
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.098 - SP (2016/0330498-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : EDENILSON BERNARDINO DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS E 
EMPREGO DE FACAS. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE DO 
CÁLCULO. APLICADA A FRAÇÃO DE 3/8 COM FUNDAMENTO NA 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 443/STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento de que 
"o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes" (Súmula 443/STJ). 

2. Na espécie, a Corte de origem não contrariou a jurisprudência 
deste Tribunal Superior, uma vez que apresentou elementos 
qualitativos dos fatos caracterizadores de maior reprovabilidade e 
periculosidade da conduta, destacando que os dois agentes 
utilizaram facas na prática do roubo, o que justifica, na terceira fase 
da dosimetria, o aumento da pena em 3/8.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de junho de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.098 - SP (2016/0330498-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : EDENILSON BERNARDINO DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

EDENILSON BERNARDINO DA COSTA agrava de decisão que negou 

provimento ao seu recurso especial por estar o acórdão recorrido em consonância com 

a orientação jurisprudencial desta Corte.

Consta dos autos que, no primeiro grau de jurisdição, o ora agravante 

foi condenado como incurso no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, à pena de 6 anos, 

2 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 14 

dias-multa.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da defesa e deu 

provimento ao recurso ministerial para majorar a pena para 6 anos e 5 meses de 

reclusão, mais quinze dias-multa, nos termos sintetizados na seguinte ementa (e-STJ 

fl. 201):

ROUBO — autoria e materialidade e autoria comprovadas — 
Robusto conjunto probatório - Inviável reconhecimento da tentativa 
— Impossível desclassificação para furto - Crime consumado - 
Regime mantido — Recurso defensivo improvido — Penas 
majoradas — Recurso do Ministério Público provido.

Nas razões do recurso especial, o recorrente apontou violação do art. 

157, § 2º, do Código Penal, bem como dissídio jurisprudencial. Sustentou que o aresto 

recorrido, sem motivação idônea, aumentou a pena em 3/8 na terceira fase da 

dosimetria, ofendendo, assim, a Súmula 443/STJ.

No presente agravo o recorrente reitera a argumentação apresentada 

no recurso precedente, afirmando que o Tribunal local justificou o aumento superior a 
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1/3 com base unicamente no número de majorantes. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir 

os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida.

No caso em apreço, o Tribunal local ao concluir pelo aumento da pena 

em 3/8 na terceira fase da dosimetria utilizou seguintes fundamentos (e-STJ fl. 209):

Na terceira fase, em razão do reconhecimento de duas causas de 
aumento de pena, quais sejam, concurso de agentes e emprego de 
arma, o aumento adequado a ser aplicado é de 3/8 totalizando as 
penas 06 (seis) anos e 05 (cinco) meses de reclusão e pagamento 
de 15 (quinze) dias multa.

Justifica-se  a majoração da reprimenda pelo roubo em 3/8, para 
manter a proporção com o maior desvalor da conduta, já que no 
roubo onde incidem duas causas de aumento de pena existe uma 
demonstração concreta de maior periculosidade. Assim, o aumento 
deve ser sempre maior que o acréscimo quando somente uma se 
faz presente. E, especialmente no caso em tela, tendo em vista a 
presença de dois roubadores, ambos utilizando facas, 
demonstrando maior e concreta periculosidade do roubo 
praticado, notadamente porque o concurso de agentes foi 
decisivo para a consumação do delito.

Nos termos da Súmula 443 desta Corte, "o aumento na terceira fase de 

aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, 

não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 

majorantes". 

No contexto, verifica-se que a Corte de origem não contrariou a 

jurisprudência deste Tribunal Superior, uma vez que apresentou elementos qualitativos 

dos fatos caracterizadores de maior reprovabilidade e periculosidade da conduta do réu, 
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o que justifica, na terceira fase da dosimetria, o aumento da pena em 3/8.

A respeito:

HABEAS   CORPUS   IMPETRADO   EM  SUBSTITUIÇÃO  A  
RECURSO  PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE   DA  VIA  ELEITA.  
ROUBO  DUPLAMENTE  CIRCUNSTANCIADO (QUATRO  VEZES).  
PACIENTES  CONDENADOS  À  PENA CORPORAL TOTAL DE 8 
ANOS,  6 MESES E 22 DIAS DE RECLUSÃO. PLEITO DE 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  443/STJ. INAPLICABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO  DE  
3/8  NA  TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA  DA  PENA, PELAS 
MAJORANTES  DO  EMPREGO  DE  ARMA  E  CONCURSO DE 
AGENTES. GRAVIDADE CONCRETA  DO  DELITO.  PENA  
CORPORAL  INALTERADA.  REGIME PRISIONAL FECHADO  
MANTIDO.  INEXISTÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

-  O  Superior  Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela  Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não 
tem admitido a impetração  de  habeas  corpus  em  substituição ao 
recurso próprio, prestigiando  o sistema recursal ao tempo que 
preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto 
permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.

-   A   dosimetria   da   pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas 
do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 
revisão por  esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade.

-  Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta 
Corte, o  aumento  na  terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado  exige  fundamentação 
concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera 
indicação do número de majorantes.

- É de ser mantida a fração de aumento de 3/8, ante as 
majorantes do art.  157,  §  2°,  incisos I e II, do Código Penal, 
pois o Tribunal local  fundamentou  a  fração  acima  do  
mínimo  nas peculiaridades concretas  do  delito  -  o  emprego 
de um revólver e de uma faca no momento  da  empreitada  -, 
circunstância que justifica o emprego da fração escolhida, ante 
a gravidade concreta do do delito. Precedentes.

-  Inalterada  a  pena  corporal  aplicada aos pacientes, inviável o 
abrandamento do regime, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do CP.

- Habeas corpus não conhecido.

(HC 377.804/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 24/02/2017 - grifei).
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO EM CONCURSO 
FORMAL. 1) DOSIMETRIA. 1.1) AUMENTO DA PENA-BASE EM 
RAZÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTUM DE 
AUMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO PELO TRIBUNAL A 
QUO. 1.2) CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ATENUANTE NÃO 
RECONHECIDA E NÃO UTILIZADA PARA FUNDAMENTAR A 
CONDENAÇÃO. 1.3)  AUMENTO DA PENA EM 3/8 NA TERCEIRA 
FASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 443/STJ. 2) RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. 
IMPOSSIBILIDADE. 3) REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL E FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAIOR OUSADIA E 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 
440 DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...).

- Nos termos do disposto no Enunciado n. 443 da Súmula desta 
Corte, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes". Ressalva do entendimento deste Relator.

- Todavia, na hipótese, o aumento da pena na fração de 3/8 foi 
devidamente justificado nas circunstâncias do roubo, ou seja, 
no emprego de arma de fogo e no elevado número de agentes 
que participaram da empreitada criminosa (três), o que 
demonstra sua maior ousadia e periculosidade, não incidindo, 
portanto, a Súmula n. 443/STJ.

- Na linha de precedentes desta Corte, em situações como a dos 
autos, nas quais mediante uma só ação é praticado o delito de 
roubo contra vítimas diversas, está configurado o concurso formal. 
Fica afastada, assim, a tese de delito único. Precedentes.

- No caso dos autos, além da pena-base ter sido fixada acima do 
mínimo legal, o que por si só já impossibilitaria a incidência da 
Súmula n. 440/STJ, o regime inicial fechado foi fixado de forma 
concreta, sob o fundamento da existência de maior censurabilidade 
na conduta do réu, que praticou o delito com uso de arma de fogo 
e arma branca, utilizando-se de violência desmedida contra as 
vítimas, chegando inclusive a agredi-las fisicamente com golpes de 
faca, o que demonstra sua maior ousadia e periculosidade.

- Habeas corpus não conhecido (HC 300.171/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 24/06/2015 - 
grifei).

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM  SUBSTITUIÇÃO  AO  
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RECURSO  CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

(...).

ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  (ARTIGO 157, § 2º, INCISOS I e II, 
DO CÓDIGO PENAL).  DOSIMETRIA.  CAUSAS  DE  AUMENTO  
DE PENA. DUAS MAJORANTES. ACRÉSCIMO  DA  REPRIMENDA  
EM  3/8. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONCRETA. OFENSA  À 
SÚMULA 443 DESTA CORTE NÃO CONFIGURADA. 
PRECEDENTE DO STJ. REFORMATIO IN PEJUS. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO DA DEFESA E DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. É possível a exasperação da pena em patamar superior ao 
mínimo de 1/3  (um  terço)  quando  há  a  presença  de duas 
causas de aumento previstas  no  §  2º  do  artigo  157  do 
Código Penal, desde que as circunstâncias do caso assim 
autorizem.

2.  Na  hipótese,  constata-se  que  o  aumento da pena em 3/8 
(três oitavos)  não  foi efetuado tão-somente em razão da 
presença de duas majorantes,  encontrando-se  perfeitamente  
justificado  em  fatores concretos,  dadas  as  circunstâncias  
em  que  ocorreu  o  roubo em questão,  inexistente, portanto, 
ilegalidade a ser sanada através de via eleita. Precedente desta 
Corte Superior.

3.  Ademais,  não  há  se falar em ocorrência de reformatio in pejus 
porquanto  houve  interposição de recurso por ambas as partes, e 
não somente pela defesa.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 367.115/RJ, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
20/09/2016 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0330498-8 REsp 1.644.098 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00058323920138260590  00220000  20160000290923  220000  332/13  33213  3322013  
58323920138260590  RI002YXW20000

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDENILSON BERNARDINO DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDENILSON BERNARDINO DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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